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APRESENTAÇÃO 
	
O campo científico dos estudos de Ciências Sociais Aplicadas tem evoluído de 

modo significativo nos últimos dois séculos em função das transformações estruturais nos 
contextos, tanto, econômico do sistema capitalista, quanto, político do sistema internacional, 
os quais repercutiram em crescente complexificação da realidade.

Partindo deste campo científico, “Desafios das Ciências Sociais Aplicadas 
no Desenvolvimento da Ciência 3”, trata-se de uma obra que tem o objetivo de reunir 
diferentes contribuições de uma área temática que propicia um olhar multidisciplinar sobre 
a realidade, possibilitando assim construir uma agenda internacional de estudos com base 
em pesquisas temática no Brasil e no México.

Os dez capítulos apresentados neste livro são fruto de um rigoroso trabalho teórico-
metodológico desenvolvido por pesquisadores brasileiros e estrangeiros comprometidos 
para a apreensão da realidade empírica contemporânea e que acabam por repercutir 
cientificamente no enriquecimento multidisciplinar do próprio campo das Ciências Sociais 
Aplicadas.

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Com base nos resultados das pesquisas apresentadas ao longo dos capítulos 
deste livro, surgem instigantes discussões sobre temas específicos da realidade humana, 
beneficiadas por uma coletiva construção do conhecimento e uma rigorosa uma abordagem 
teórica-metodológica de natureza multidisciplinar que favorecem a ampliação da fronteiriça 
conhecimento no campo científico das Ciências Sociais Aplicadas.  

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
do campo das Ciências Sociais Aplicadas em resposta à complexa realidade empírica, 
razão pela qual convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado 
nos estimulantes estudos empíricos deste livro.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Com a crescente fragilidade na 
segurança das informações nos bancos de 
dados e o aumento de tais riscos as empresas 
e os usuários tomam medidas protetivas. O 
objetivo deste estudo é analisar o processo 
de implantação e aplicabilidade da lei geral de 
proteção de dados (LGPD) de um escritório 
de contabilidade da cidade de Sorriso-MT. 
E como objetivos específicos: apresentar as 
principais características da lei; discorrer sobre 
empecilhos quanto a implantação da lei nas 
empresas contábil; identificar se a empresa de 
contabilidade tem ciência da LGPD e se estão 
aptas a adotar os procedimentos necessários 
a aplicação da lei. Esta pesquisa, foi realizada 
perante aplicação de questionário a um 
profissional do escritório responsável pelo TI da 

empresa, a abordagem do problema refere-se a 
um estudo de caso, classificada como descritiva 
de natureza qualitativa. A partir desta pesquisa 
constatou que a empresa está inicialmente no 
processo de implantação da Lei. Apesar disso já 
apresenta a sua equipe um manual de integração 
em que é apresentado as políticas do escritório 
e o regimento Interno. A mesma detém de 
Firewall de proteção com controle e restrição de 
acessos. Conclui-se que há lentidão acerca da 
implantação da lei, um dos fatores determinantes 
à esta morosidade está a limitação de recursos, 
incompreensão das exigências pautadas e ou 
escassez de consultorias que comportem os 
pilares necessário e que atendam aos quesitos 
da implantação como; a legislação, TI e gestão 
administrativa bem como, profissionais DPO.
PALAVRA-CHAVE: Lei geral de proteção de 
dados; Escritório contábil; Implantação.

GENERAL DATA PROTECTION LAW: 
CASE STUDY IN AN ACCOUNTING 

OFFICE IN THE CITY OF SORRISO-MT
ABSTRACT: With the growing weakness in the 
security of information in databases and the 
increase in such risks, companies and users 
take protective measures. The aim of this study 
is to analyze the process of implementation and 
applicability of the general data protection law 
(LGPD) of an accounting office in the city of 
Sorriso-MT. And as specific objectives: to present 
the main characteristics of the law; talk about 
obstacles regarding the implementation of the 
law in accounting companies; identify whether 
the accounting firm is aware of the LGPD and 
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whether they are able to adopt the necessary procedures for law enforcement. This research 
was carried out by applying a questionnaire to a professional from the office responsible for the 
company’s IT, the approach to the problem refers to a case study, classified as descriptive of a 
qualitative nature. From this research, it was found that the company is initially in the process 
of implementing the Law. Despite this, it already presents its team with an integration manual 
in which the office’s policies and the Internal Regulation are presented. and access restriction. 
It is concluded that there is a slowness regarding the implementation of the law, one of the 
determining factors for this delay is the limitation of resources, lack of understanding of the 
requirements and/or lack of consultancies that include the necessary pillars and that meet the 
requirements of implementation such as; legislation, IT and administrative management as 
well as DPO professionals.
KEYWORDS: General data protection law; Accounting Office; Implantation.

1 | 	INTRODUÇÃO
Na era da informação digital em que vivemos, com a crescente fragilidade na 

segurança das informações nos bancos de dados e o aumento de tais riscos faz as 
empresas e os usuários tomam medidas protetivas. A instalação de programas antivírus 
para proteção de dados e também seguir as leis para implantar critérios de adaptação para 
aumentar a segurança. São implantados sistemas de proteção, como códigos de ética 
na pretensão de solucionar os dilemas decorrentes quanto a proteção de dados. A Lei 
Geral de Proteção dos dados (LGPD) sancionada em agosto de 2018 no Brasil sob número 
13.709/2018, a qual, por sua vez, está em vigor desde agosto de 2021.

A Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado. A mesma tem 
por objetivo proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Conforme o art.5° da LGPD. Dado 
pessoal é toda informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. E que, 
toda pessoa natural tem assegurada a titularidade de seus dados pessoais e garantidos os 
direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos da LGPD 
em seu artigo 17. 

Considerar o uso ético dos dados e executar ações que promovam a segurança 
privacidade dos dados e de terceiros, avaliar, compreender e diagnosticar o ambiente 
interno da entidade é crucial para minorar falhas. A políticas de privacidade e segurança da 
informação, torna-se indispensável nos dias atuais. Dado o exposto o presente estudo tem 
por objetivo descrever o processo de implantação e adequação da Lei Geral de Proteção 
dos dados (LGPD) de um escritório de contabilidade da cidade de Sorriso-MT.
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2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
Foi realizada pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, classificada como 

um estudo de caso, os dados foram coletados perante aplicação de questionário com 24 
questões abertas, elaborado no word, e enviado por Skype ao entrevistado, um profissional 
do escritório de contabilidade na cidade de Sorriso-MT que é responsável pelo TI da 
empresa. O entrevistado respondeu somente 18 perguntas, as demais não respondidas foi 
pelo fato de a empresa estar executando procedimentos e normativas. 

3 | 	ANALISE E APURAÇÃO DOS RESULTADOS
A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é a lei nº 13.709, aprovada em agosto de 

2018. Ela cria normas para a coleta e tratamento de dados pelas empresas. O objetivo da 
lei é assegurar a privacidade e a proteção de dados pessoais e promover a transparência 
na relação entre pessoas físicas e jurídicas (BAKONYI, 2019).  

A legislação brasileira (LGPD), teve sua aplicabilidade prevista para agosto de 2020, 
no entanto devido algumas tramitações legais acabaram alterando os prazos iniciais de 
sua vigência para agosto de 2021. Espelhada na lei Europeia General Data Protection 
Regulation (GDPR) com o propósito de tornar legal as atividades empresariais que 
armazenam e tratam os dados pessoais dos indivíduos. Do outro lado já está em vigor 
a GDPR desde maio de 2018 na finalidade possibilitar aos titulares de dados pessoais o 
direito de aceitar ou não que organizações possa usufruir de seus dados pessoais. Em 
outros termos, ambos os normativos garantem a proteção de dados pessoais de pessoa 
natural (NEVES, 2021).

A LGPD na sua íntegra tem como função determinar como as empresas brasileiras 
deverão fazer o tratamento de dados. Isto é, estabelecer parâmetro de como, quem, quando 
e por quanto tempo esses dados podem ser coletados tratados armazenados processados 
e destruídos. Então a lei “dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural” (Brasil, 2018).

Segundo a LGPD é importante frisar que tratamentos de dados é a execução 
realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração (BAKONYI, 2019).

No que se refere ao fundamentos da lei, o Art. 2º da lei LGPD enuncia que a proteção 
de dados tem como principais fundamentos: 

I - O respeito à privacidade; II - a autodeterminação informativa; III - a liberdade de 
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expressão, de informação, de comunicação e de opinião; IV - a inviolabilidade da intimidade, 
da honra e da imagem; V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; VI - a 
livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e VII - os direitos humanos, 
o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas 
pessoas naturais (BRASIL, 2018).

O presente artigo cientifico teve por objetivo descrever o processo de implantação 
e adequação da Lei Geral de Proteção dos dados (LGPD), isto deu através de um estudo 
de caso, uma vez que a pesquisa examina a situação quanto a implantação da lei geral 
de proteção de dados dentro da empresa. O pesquisado informou que por estarem em 
tramites para atender a lei 13.207/2018, existem muitas informações a saber. Pode-se 
identificar morosidade acerca da implantação, falta domínio integral da legislação ou até 
mesmo escassez de profissionais que atenda as conformidades que está em vigor desde 
agosto.

Inicialmente questionamos se a empresa possui política de regimento interno. Esta 
foi uma questão pautada e o entrevistado expôs que a empresa apresenta a sua equipe um 
manual de integração em que é apresentado as políticas do escritório e o regimento Interno. 
Este é um dispositivo importantíssimo para encabeçar as exigências legais e atender as 
demandas dos clientes com maior segurança e expertise. 

A própria lei determina essas exigências no corpo do Art. 50. da lei 13.709/2018 na 
qual trata Das Boas Práticas e Governança no que concerne a § 2 I - implementar programa 
de governança em privacidade que, no mínimo:  estabeleça políticas e salvaguardas 
adequadas com base em processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à 
privacidade;

E por este mesmo viés foi questionado se os colaboradores que manipulam 
dados dentro da empresa em sua admissão assinam termos de compromisso em sigilo, 
responsabilidade, comprometimento e inviolabilidade dos dados. Segundo o pesquisado 
todo colaborador assina um termo de responsabilidade e confidencialidade dos dados dos 
clientes. 

A responsabilidade e comprometimento são qualidades imensuráveis, pois quando 
se tem um profissional responsável, comprometido dentro de uma organização contamos 
com um indivíduo preocupado em resguardar as informações, em como executar suas 
tarefas para não prejudicar a empresa e a si mesmo. Já no tocante a confidencialidade 
é mérito de reciprocidade uma vez que as informações, diz respeito a terceiros um papel 
crucial é garantir o acesso unicamente às pessoas autorizadas.

Em um estudo bibliográfico (Neves et. Al. 2021) realizaram uma pesquisa para 
identificar como o tratamento de dados da LGPD pode estar em conformidade com o 
plano de segurança de informação (PSI) de uma empresa. Os autores identificaram que 
as empresas que não dispõem de política de segurança devem iniciar o quanto antes 
a introduzirem condutas implementadas em uma boa política de segurança interna, 
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como providência conformidades, quando a Lei efetivamente for cobrada pelos órgãos 
competentes.

Os dados e a informação auferiram papel de destaque como principais elementos 
desta nova era. Com o surgimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, práticas 
que antes eram consideradas certas de como solicitar o consentimento do titular para 
manipulação de dados e utilizar métodos de anonimização de dados a fim de respeitar 
sua privacidade, passaram a ser práticas obrigatórias para as empresas que atuem em 
território nacional, protegendo-os de incidentes, imprudência, uso abusivo e indiscriminado 
(MENDES; DONEDA, 2020). 

A vista disso foi interrogado como é feita a coleta dos dados de pessoa física e 
jurídica no escritório e em face do exposto a empresa já cumpre essa normativa dado 
que a coleta de dados é feita através de consentimento do cliente, através da informação 
de como exatamente os dados serão usados, de acordo com o interesse e contrato de 
prestação de serviço.

A empresa pesquisada aplica manual de procedimentos interno no que tange 
a orientação de forma que assegure a continuidade da segurança das informações. Os 
procedimentos constam no manual de integração que é disponibilizado para o colaborador. 
A lei 13.709/2018 narra em seu Art. 6º que as atividades de tratamento de dados pessoais 
deverão observar a boa-fé e o princípio da prevenção, que é a adoção de medidas para 
prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais.

É de suma importância o tratamento correto de dados pessoais, frente ao fato que 
em tempos de interconexão digital ocorre com frequência vazamento de dados. Iniciativas 
importantes têm sido conduzidas pelas tarefas da “investigação de crimes digitais”, em seu 
aspecto policial, indicando-se com isso que, como em qualquer outra dimensão em que se 
projeta a atividade humana, deve haver “policiais da rede” investigadores especializados e 
meios de denúncia efetiva (ALMEIDA; BITTAR 2016).

O uso indevido de tais dados, seja pelo acesso não autorizado a essa listagem, o 
vazamento, a perda ou, até mesmo, a venda desautorizada desses dados para terceiros, 
podem acarretar na imposição de duras penalidades para a entidade, a mais extrema delas: 
a cominação de multa que pode alcançar a cifras espantosa. É, portanto, indispensável 
que os filiados e associados tenham confiança nos sistemas, exerçam controle perante 
manuseio e estejam a par de procedimentos da entidade a qual pretende integrar a 
segurança de que os dados pessoais por eles fornecidos que lhe são tão preciosos, serão 
resguardados com todas as cautelas necessárias (SOARES; PENHA 2021).  

Corrobora Montolli (2020), que com o avanço tecnológico e a entrada da Lei 
Geral de Proteção de Dados, a indústria de segurança de dados tem consolidado seu 
relacionamento com o sistema de inovação para garantir maior proteção aos usuários. Isso 
provoca na criação de programas de instrutor ou estreita a comunicação os agentes do 
sistema. Por fim, a conversão para uma cultura de acesso envolve aplicações em recursos 
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tecnológicos, operacionais e humanos, através de ações planejadas e interligadas. 
No que se refere a sistema sistemas de gestão de dados eficientes, questionamos 

o entrevistado se a empresa utiliza um Sibercegurança e ou tecnologia da informação. 
Obtivemos como resposta que a empresa pesquisada possui Firewall de proteção com 
suporte para manutenção, controle e restrição de acessos ao banco de dados. Fica claro 
que mesmo antes a lei o escritório já pregava a prudência de cuidados com dado e zelava 
pela sua imagem no mercado. 

Sampaio, (2021) constatou que uma política de segurança aplicada a um firewall 
não diz unicamente a programação que bloqueia portas e serviços, mas sim um composto 
de normas e dispositivos que devem ser cuidadosamente ativados e disposto a preservar 
e manter a privacidade da rede sem comprometer a disponibilidade da informação praa 
organização.

As informações são devidamente processadas por um conjunto único de hardware, 
software, bancos de dados, telecomunicações, pessoas e procedimentos configurados para 
coletar, manipular, armazenar e processar dados em informações. O hardware deve ser 
selecionado cuidadosamente para atender as necessidades em evolução da organização e 
apoiar seu sistema de informação (SATIR; REYNOLDS, 2015).

O software devem ser escolhidos com cautela pois estão sujeitos a ataques 
cibernéticos, uma realidade cada vez mais comum na atualidade é uma veracidade 
relativamente atual, nos quais ainda não existe uma solução global e eficaz de forma a 
impossibilita-los GRAÇA, 2013), se faz necessário o desenvolvimento de políticas e 
estratégias cooperativas de combate a todas as formas de ataque cibernético (MENDES; 
DONEDA, 2021).

Da Responsabilidade e Danos:

Art. 42. É obrigatório em razão do exercício de atividade de tratamento de 
dados pessoais, o controlador ou o operador que, causar a outrem dano 
patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à legislação de proteção 
de dados pessoais, repará-los.

E considerando as particularidades do § 1º para garantir indenização dos titulares 
dos dados:

I - O operador responde solidariamente pelos danos causados pelo tratamento 
quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados ou 
quando não tiver seguido as instruções lícitas do controlador, hipótese em 
que o operador equiparar-se ao controlador, salvo nos casos de exclusão 
previstos no art. 43 desta Lei;

Em casos de envolvimento direto:

II - Os controladores que estiverem diretamente envolvidos no tratamento do 
qual decorreram danos ao titular dos dados respondem solidariamente, salvo 
nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Lei. § 2º O juiz, no processo 
civil, poderá inverter o ônus da prova a favor do titular dos dados quando, 
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a seu juízo, for verossímil a alegação, houver hipossuficiência para fins de 
produção de prova ou quando a produção de prova pelo titular resultar-lhe 
excessivamente onerosa.

Sobre os danos cometidos:

§ 3º As ações de reparação por danos coletivos que tenham por objeto a 
responsabilização nos termos do  caput  deste artigo podem ser exercidas 
coletivamente em juízo, observado o disposto na legislação pertinente. § 4º 
Aquele que reparar o dano ao titular tem direito de regresso contra os demais 
responsáveis, na medida de sua participação no evento danoso.

Art. 43. Os agentes de tratamento só não serão responsabilizados quando provarem:

Que não realizaram o tratamento dos dados que lhes é atribuído em questão, 
e ou embora tenham realizado más que não houve violação à legislação de 
proteção de dados; ou quando o dano for decorrente de culpa exclusiva do 
titular dos dados ou de terceiros.

Dentro desta mesma cronologia no Art. 44. Da Lei 13.709/2018 diz: 

O tratamento de dados pessoais pode-se considerar irregular quando em 
desacato a legislação ou em momento que, não fornecer a segurança que 
o titular dele pode esperar, consideradas as circunstâncias relevantes, entre 
as quais: Como é realizado; resultado de riscos que razoavelmente dele se 
esperam, as técnicas de tratamento de dados pessoais utilizadas à época em 
que foi realizado.

Ao questionar se a empresa está adequada para atender a Lei Geral de Proteção 
de Dados n° 13.709//2018. O entrevistado diz que a empresa está atualmente iniciando 
as adequações em conformidade a LGPD. Nesse sentido Ribeiro, (2020) menciona que a 
LGPD trará grandes impactos na sociedade e, no amanhã, ela chegará a um patamar de 
importância muito aproximado do Código Civil ou Código do Consumidor. A gestão precisa 
entender que a legislação veio para ser implementada sem embargo, é necessário reagir, 
se adequar e sair da inercia.

Por consequência de todo o processo de adequação foi questionado se a empresa 
evidenciou falhas na implantação da Lei. Pelo fato de a empresa estar atualmente iniciando 
as adequações em atendimento a LGPD não foi possível ainda identificar as referidas 
falhas. Fazer a transição da empresa quando exige profissionais capacitados e processos 
minuciosos não é tarefa fácil. Na empresa pesquisada atualmente foram realizados cursos 
para um melhor entendimento e capacitação dos responsáveis sobre a LGPD, e foi definido 
o DPO. 

Esse passo é muito importante por que a capacitação vai instruir os colaboradores a 
melhor executar suas funções sem que haja brechas para uma evasão de informações. O 
Data Protection Officer (DPO) é o profissional que, dentro de uma empresa, é responsável 
de cuidar das questões referentes à proteção dos dados da organização e de seus clientes. 
Ficou evidenciado que as empresas deverão se adequar à nova legislação, contratar 
DPO e que existem poucos profissionais prontos no mercado para assumir esse desafio. 
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(MONTEIRO et. al. 2020). 
Em uma pesquisa Júnior, (2020) analisou como propor uma solução para obter 

a conformidade dos processos de negócios em relação a LGPD. Nesse estudo o autor 
menciona que a peça mais trabalhosa é a modelagem do processo de negócio e não 
os componentes do trâmite proposto. O método oferecido orienta os analistas a avaliar 
a conformidade das técnicas de negócio com a LGPD e guia os analistas a moldarem 
processos de acordo com a legislação. 

Desse modo, torna-se desafiador as conformidades, más um ponto é importante 
para não deixar de lado critérios que se possa considerar como irrelevante e o entrevistado 
foi questionado sobre quais desafios e paradigmas a serem dissolvido mediante a Lei. 
O Principal desafio é criar uma ferramenta em conformidade para trabalhar em conjunto 
com a área de Segurança da Informação, Administrativo, e com pessoas habilitadas para 
executar tratamento de dados.

Sobre absorver uma nova cultura na empresa considera-se esperançoso e observa-
se que deve ter uma atenção especial de como os dados são tratados. A mudança cultural 
e o ajuste às regras colocado pela lei não acontecem da noite para o dia. Na condição 
dum programa em que alterar a estrutura o aspecto ritmo de dirigir a organização, o maior 
empecilho é mudar a cultura da empresa e o apoio de todos os envolvidos no processo, 
que tendem a resistir quando há necessidade de modificar hábitos já estabelecidos na 
organização (LIMA, 2020).

Na percepção do pesquisado o grau de importância   do controlador, operador e 
encarregado são importantes, pois são quem participam do processo de tratamento dos 
dados e são responsáveis pelo uso correto dos dados. A lei requer dentro de qualquer 
tipo de organização ao menos um profissional capacitado, isto é, de acordo com o volume 
e porte da empresa exceto no caso as micro e pequenas empresas que ainda está em 
discussão meios mais justo para quais vão poder cumprir as condições determinadas 
sendo:

Como figura responsável podendo ser empresas ou pessoas físicas determina a Lei:
VI – “O controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais”.
Em todo caso se o controlador precisar que um terceiro realize o tratamento dos 

dados, será necessário contratar:
VII – “O operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 

realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador.”
Não tão menos importante nomeado pelo controlador e conhecido como DPO:
VIII – “encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 

canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD)”. 

Em um estudo de caso desenvolvido por Hallberg, (2021) de nada adiantará as 
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empresas, e nesse caso, um escritório de contabilidade fazer toda a implantação documental 
e jurídica se a tecnologia não acompanhar e der suporte. Fato é que o maior investimento 
para implantação da Lei Geral de Proteção de dados será, de longe:

É possível identificar que o investimento em tecnologia nos próximos anos 
deverá aumentar significativamente, seja pela própria vontade da empresa 
em adotar boas práticas de proteção de dados por conta própria, seja pela 
força da Lei Nacional de Proteção de Dados – LGPD (HALLBERG 2021, p. 21). 

O banco de dados é um conjunto importantíssimo para as empresas correlacionar 
as informações. Ao ser questionado como a empresa neste momento assegura-se de que 
seus dados estão protegidos, o mesmo argumenta que a empresa utiliza alguns sistemas 
e softwares de segurança capaz de mapear os acessos a determinadas páginas e o uso 
desses dados, como firewall e antivírus. 

Desta forma vemos que esses artifícios tecnológicos estão em conformidades 
com a lei segundo o Art. 49.  Que diz; “Os sistemas utilizados para tratamento de dados 
pessoais devem ser estruturados de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões 
de boas práticas, governança e princípios gerais previstos na Lei e às demais normas 
regulamentares”.

Finalidade, Adequação e Necessidade no contexto da LGPD estão atreladas, 
explique por que? A resposta foi simples: estão liadas sim principalmente a finalidade e a 
necessidade de como os dados são tratados. no art. 6º da lei fica claro que estes princípios 
estão atrelados na intenção de afunilar e enxugar as informações sob fins específicos, 
legítimos, explícitos e informados ao titular.  Evitar contornar a finalidade definida para o 
tratamento dos dados e limitar a absorção de dados que não condiz com o interesse do 
titular.

O Art. 6º da Lei discorre sobre a boa fé e os princípios que a qualidade dos dados, 
que são a garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, 
de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento. 
Nesse sentido observa-se que a qualidade de dados está alinhada com o propósito do 
ramo contábil e mantida de forma atualizada 

Quais as principais mudanças que a LGPD irá trazer para a área contábil? A principal 
mudança que LGPD irá trazer para a área contábil é a forma como o escritório terá que 
passar a lidar com os dados dos clientes. 

Schirmer e Thaines (2021), realizaram uma pesquisa para estudar os aspectos da 
legislação, analisar as principais mudanças na área contábil, e identificar a repercussão 
dessas mudanças nas rotinas contábeis. Nesse estudo ele identificou que os contadores já 
possuem preocupação com a discrição dos dados acolhidos de seus clientes, além disso, 
foi possível reconhecer que com a implementação da lei os costumes contábeis serão 
reforçados. Cria-se, por exemplo, novos postos como, controlador e operador, cargos estes 
previstos na legislação, além da reformulação de contratos de prestação de serviço.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo teve como objetivo principal analisar o processo de implantação 

e aplicabilidade da lei geral de proteção de dados (LGPD) de um escritório de contabilidade 
da cidade de Sorriso-MT.

A partir das análises realizadas, foi possível concluir que o Escritório Contábil, todavia 
está inicialmente no processo de implantação da Lei. Mesmo sob novas exigências de 
condutas e caminhos para manipular dados o escritório em nenhum momento demonstrou 
estar estarrecido pela razão de já cumprir com procedimentos e gestão de risco favorável 
a legislação. 

Ainda que este estudo expõe informações superficialmente de como corre esta 
adequação é possível assimilar que a empresa não demostra domínio nos principais 
aspectos da lei más isso não diz respeito as condições de deficiências e ou eficácia quanto 
ao entendimento integral para conformidades com a legislação. 

Outra vertente observada foi que apesar de a lei 13709/2018 ter sido aprovada em 
agosto 2018, más com a cobrança de diversos órgão de defesa do comercio e sob precoce 
conhecimento entre partes foi acordado para que as sanções fossem aplicadas agosto 
de 2020, sobre tudo com as dificuldades enfrentadas na pandemia foi prorrogado mais 
uma vez para entrar em vigor em agosto de 2021 e mesmo assim com todo esse tempo a 
empresa ainda não está moldada.  

Um dos fatores determinantes à esta morosidade está a limitação de recursos, 
incompreensão das exigências pautadas e ou escassez de consultorias que comportem 
os pilares necessário e que atendam aos quesitos da implantação, como a legislação, TI e 
Gestão Administrativa bem como, profissionais como DPO.

Apesar disso, deve se adotar no mínimo os critérios alcançáveis, independente 
de uma consultoria ou profissional que possa fazer a implantação. Há meios dos quais 
é possível reduzir brechas quanto a não observância da lei, bem como, termo de 
consentimento transparência restrição de acesso, boas práticas cultura.

Beneficiar-se de equipamentos tecnológicos que irá promover a privacidade 
segurança e disponibilidade da informação para a organização dado que muitas das rupturas 
e vasão de material se dá pela fragilidade desses componentes. Principais contribuições 
deste estudo estão em demonstrar as vantagens do Compliance da LGPD geradas pela 
implantação deste tipo de empresa, bem como apresentar uma análise vulnerabilidade e 
sanções quando não em conformidade.

Apesar da limitação de artigos e livros com este tema específico, este trabalho trata 
da relevância da implantação da lei uma vez que o modelo proposto poderá servir como 
padrão para outros estudos de caso a partir, obviamente, da atualização dos dados que 
envolvem as análises em geral. 
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